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CAPÍTULO I - ASSOCIAÇÃO 

 
 
Artigo 1° Disposições Gerais 
 
1. A Ruralisar, Associação Rural Para Desenvolvimento Regenerativo, é uma Associação 
sem fins lucrativos que se rege pelos seus Estatutos, legislação aplicável e pelo presente 
Regulamento Interno. 
2. A Associação pode colaborar com e/ou associar-se a organismos públicos e privados, 
organizações e iniciativas locais, nacionais e internacionais para a realização de programas, 
projetos e atividades que sejam relevantes para o seu fim e objeto social e os quais 
contribuam para a concretização e aprofundamento mútuo dos fins das entidades em 
colaboração. 
 
Artigo 2° Objeto Social 
 
A associação tem como objeto social contribuir, por todos os meios legais ao seu alcance, 
apoiar e desenvolver atividades humanas no meio rural, enraizadas na compreensão dos 
processos regenerativos e num relacionamento saudável e duradouro entre os seres 
humanos e a natureza. 
 
Artigo 3° Atividades 
 
Para a prossecução do seu objeto compete à associação desenvolver e promover: 
1. exemplos de boas práticas e projetos inspiradores de atividades humanas sustentáveis e 
regenerativas no mundo rural; 
2. uma vida cultural e social vibrante no contexto rural; 
3. a capacidade das comunidades rurais de gerar sustento a partir das qualidades 
específicas do contexto rural; 
4. uma identidade rural do século XXI enraizada no sentido de pertença, orgulho e 
interligação com o mundo natural. 
 
 
 

CAPÍTULO II - ASSOCIADOS   
 
Artigo 4° Tipos de Associados 
 
1. A Associação tem três tipos de associados: 

a) honorários; 
b) beneméritos; 
c) efetivos; 

2. Os associados honorários são aqueles que, tendo sido propostos pela Direção, foram 
nomeados como tal pela Assembleia-Geral graças à visibilidade e ao prestígio que trazem à 
Associação; 
3. Os associados beneméritos são aqueles que, tendo sido propostos pela Direção, foram 
nomeados como tal pela Assembleia-Geral graças aos seus feitos em benefício da 
Associação; 
4. Os associados efetivos são aqueles que se autopropõem para fazer parte da Associação 
e que podem fazer parte integrante e ativa da Assembleia-Geral, podendo fazer parte dos 
Grupos de Trabalho e ser eleitos para os seus órgãos sociais. 
 
Artigo 5° Admissão de Associados Efetivos 
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1. Podem ser associado(a)s efetivo(a)s da Associação pessoas singulares e coletivas, 
públicas ou privadas, desde que se identifiquem com o Objeto Social da Associação; 
2. Relativamente à inscrição do(a) associado(a) efetivo(a):  
a) será feita em impresso próprio a ceder pela direção da associação; 
b) implicará o pagamento de jóia e de quota. 
 
Artigo 6° Quotas, Jóias e Donativos 
 
1. Relativamente à quota anual: 
a) O valor de referência da quota anual do(a)s Associado(a)s constitui um valor mínimo em 
moeda local ou nacional e será proposto pela Direção com base na avaliação das 
necessidades financeiras da Associação e será definido na primeira Assembleia-Geral do 
ano; 
b) Quando um associado se inscreve na Associação, o valor da quota do ano civil em que 
se inscreva é calculado com base no sistema de duodécimos [Quota Anual/12 x nº de 
meses que faltam no ano civil]; 
c) A renovação anual deve ser feita num prazo limite de dois meses após o data de início de 
pagamento das quotas. 
2. Na primeira Assembleia-Geral do ano será também definido o valor da jóia a pagar pelos 
associados aquando da sua inscrição, e que deverá pelo menos cobrir as despesas 
inerentes à abertura do processo de associado(a); 
3. Quaisquer outras necessidades da Associação serão publicadas de forma a dar 
oportunidade ao(à)s associado(a)s e a todas as pessoas e entidades interessadas em 
apoiar a Associação com os seus donativos. 
 
Artigo 7° Direitos dos associados 
 
1.O(a) Associado(a) tem direito a: 
a. Participar com direito de voto na assembleia-geral; 
b. Eleger e ser eleito ou escolhido para os órgãos sociais; 
c. Participar nas atividades promovidas pela associação; 
d. Ser informado(a) de tudo o que respeita às actividades e aos processos de trabalho da 
Associação; 
e. Apresentar sugestões e propostas à direção. 
2. O(a)s Associado(a)s só poderão começar a usufruir dos direitos previstos nas alíneas b) 
e e) do presente artigo, um ano depois de terem sido admitido(a)s como tal. 
 
Artigo 8° Deveres dos Associados 
 
1.São deveres dos associados: 
a. Contribuir, da melhor maneira que possam, para a realização do Objeto Social da 
Associação;   
b. Pagar atempadamente as suas quotas; 
c. Respeitar as normas estatutárias e regulamentares, bem como as deliberações dos 
Órgãos Sociais; 
d. Agir em consonância com os princípios designados no objeto Social da Associação; 
e. Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para que foram eleitos; 
f. Informar da alteração dos dados necessários ao contacto regular com a Associação. 
 
Artigo 9° Perda da qualidade de Associado   
 
1.Os associados perdem a qualidade de associado: 
a. A pedido do próprio, dirigido à direção; 
b. Por falta de pagamento da quotização, com um atraso superior a dois meses; 
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c. Por suspensão ou exclusão compulsiva, resultante da deliberação da direção, quando se 
verifiquem por parte do associado atitudes incompatíveis com os objetivos e o bom-nome 
da associação. 
2. Nos casos da alínea c) do nº 1, a Direção elaborará o respectivo processo, que respeitará 
o princípio do contraditório, cabendo da decisão final recurso para a assembleia-geral, a 
interpor no prazo de 30 dias a contar da notificação. 
3. A perda da qualidade de associado determina a perda das quotas pagas. 
 
Artigo 10° Readmissão 
 
1.O(a)s Associado(a)s que tenham perdido essa qualidade, poderão ser readmitido(a)s pela 
Direção, nos casos previstos na alínea a) e b) do nº 1 do artigo 8, depois de terem 
manifestado vontade em renovar a sua inscrição e terem regularizado a quota em falta. 
 
 
 

 
CAPÍTULO III - ÓRGÃOS SOCIAIS 
 

Secção I 
Disposições Gerais 

 
 
Artigo 11° Dos Órgãos Sociais 
 
1 . São Órgãos Sociais da Associação: a Mesa da Assembleia-Geral, a Direção e o 
Conselho Fiscal.  
2. Os membros dos Órgãos Sociais devem comunicar aos Associados, de forma célere e 
transparente, todas as atividades e decisões da Associação, tendo em vista facilitar a sua 
participação na mesma. 
3 .Cada membro dos Órgãos Sociais deve informar os outros membros sobre a existência 
de razões que o levem a abdicar do voto em assunto que não se sinta capaz de deliberar de 
forma isenta e em benefício do todo, designadamente casos excepcionais em que seja 
diretamente implicado, seja como indivíduo, seja como profissional de uma pessoa coletiva, 
ou alguém do seu agregado familiar.  
 
 
Artigo 12° Mandato e Perda de Mandato  
 
1. Os Órgãos Sociais da Associação são eleitos em Assembleia-Geral para mandatos  
de quatro anos, renováveis por igual período de tempo.  
2 . O membro do Órgão Social que se demitir do seu cargo deve: 
a) transferir ao associado que o substitui todas as tarefas decorrentes das funções  
que desempenham;  
b) manter as suas funções até à tomada de posse de novos membros, que deverá decorrer 
no período máximo de um mês.  
3 . Os membros dos Órgãos Sociais que sejam excluídos da condição de Associado 
perdem, desde esse momento, o seu mandato, devendo imediatamente transferir todas as 
tarefas decorrentes das funções que desempenham aos restantes membros do órgão social 
de que faziam parte. 
4. Compete à Assembleia-Geral decidir sobre a perda de mandato dos membros dos 
Órgãos Sociais.  



Regulamento Interno   -   RuralisAR, associação rural para desenvolvimento 
regenerativo 

5 

5. Poderá levar à perda de mandato a atuação grave de incumprimento e/ou violação dos 
Estatutos, Regulamento Interno e/ou demais decisões dos Órgãos Sociais, 
designadamente:  
a ) a falta consecutiva e injustificada a reuniões da Assembleia-Geral ou do Órgão Social a 
que pertença;  
b) havendo outras razões que não as enunciadas, caberá à Assembleia-Geral decidir 
acerca da perda de mandato do Associado.  
 
Artigo 13° Interesse próprio 
 
1. Os membros dos órgãos sociais não poderão votar em assuntos que diretamente lhes 
digam respeito ou nos quais sejam interessados os respectivos cônjuges, ascendentes, 
descendentes e equiparados. 
2. Os membros dos órgãos sociais só podem ter contratos diretos ou indiretos com a 
associação se deles resultar um benefício evidente para a associação. 
3. Os membros dos órgãos sociais só podem ter contratos de forma direta ou indireta com a 
associação se o contrato estiver relacionado com projetos desenvolvidos pelos grupos de 
trabalho. 
4. Os fundamentos das deliberações sobre os contratos referidos no número anterior 
deverão constar das atas das reuniões do respetivo órgão social. 
 

 
Secção II 
Da Mesa da Assembleia-Geral e da Assembleia-Geral 
 
Artigo 14° Composição da Mesa da Assembleia-Geral  
 
1. A Assembleia-Geral é dirigida pela Mesa da Assembleia-Geral, composta por três 
Associados: o Presidente e dois Secretários; 
2. Compete à Mesa da assembleia-geral: 
a) marcar a data das eleições para os órgãos sociais, organizar o respectivo processo e 
nomear a comissão eleitoral para as mesmas; 
b) exercer os poderes que lhe forem delegados pela assembleia-geral. 
3. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia-Geral:  
a) convocar as Assembleias-Gerais ordinárias e extraordinárias;  
b) dirigir a Assembleia-Geral;  
c) assinar as Atas das sessões.  
4. Compete aos Secretários da Mesa da Assembleia-Geral:  
a) coadjuvar o Presidente na direção dos trabalhos;  
b) redigir as Atas das sessões.   
5. Na ausência do Presidente, este será substituído por um dos secretários e, no caso de 
nenhum se encontrar presente, a assembleia elegerá os elementos que a dirigirão. 
6. Na ausência de um ou dos dois Secretários, o Presidente nomeará substitutos de entre 
os presentes na Assembleia-Geral, que cessarão as suas funções no termo da Assembleia-
Geral. 
 
Artigo 15° Composição e competências da Assembleia-Geral 
 
1. A assembleia-geral é constituída por todos os associados que se encontrem no pleno 
gozo dos seus direitos. 
2. Cada associado coletivo só dispõe de um voto, sendo obrigatória a apresentação de 
credencial para o efeito. 
3. Para além dos poderes que não sejam expressamente conferidos pelos Estatutos e por 
este Regulamento Interno aos restantes órgãos sociais, compete-lhe, em especial, o 
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seguinte:  
a) eleger os órgãos sociais e a mesa da assembleia-geral, admiti-los e aceitar a sua 
demissão e designar substitutos;  
b) apreciar e aprovar ou reprovar o plano de actividades, o orçamento, o relatório e as 
contas anuais da Associação, assim como o respetivo parecer do conselho fiscal;  
c) autorizar a Direção a adquirir, alienar ou onerar património imobiliário, bem como aceitar 
de heranças, legados, ou doações e outras dádivas relevantes;  
d) aprovar a mudança de local da sede e a criação de delegações ou outras formas de 
representações da associação;  
e) aprovar associados beneméritos e honorários propostos pela Direção;  
f) aprovar o presente regulamento interno da associação;  
g) rever e aprovar a alteração dos estatutos da associação;  
h) fixar o montante da quotização e da jóia, sob proposta da Direção;  
i) deliberar sobre a dissolução da associação, nomear a comissão liquidatária e determinar 
o destino do património social e os procedimentos a adoptar; 
j) deliberar sobre quaisquer assuntos que não estejam previstos nos estatutos da associação 
ou no presente regulamento interno. 
  
Artigo 16º Do funcionamento da Assembleia-Geral 
 
1. A assembleia-geral reúne ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente sempre 
que for convocada pela mesa da assembleia-geral ou por um requerimento devidamente 
fundamentado subscrito por um décimo dos associados efetivos no pleno gozo dos seus 
direitos. 
2. A assembleia-geral é convocada pelo presidente da mesa com a antecedência mínima de 
quinze (15) dias mediante convocatória que indicará o local, o dia e a hora da reunião e a 
ordem de trabalhos. 
3. A assembleia-geral delibera em primeira convocatória, com a presença da maioria dos 
associados no pleno gozo dos seus direitos e, em segunda convocatória meia hora depois da 
primeira, com qualquer número de associados. 
4. Salvo o disposto nos pontos seguintes, as deliberações são tomadas por maioria absoluta 
dos votos dos associados presentes: 
a) a deliberação sobre alteração dos estatutos exige o voto favorável de três quartos do 
número dos associados presentes; 
b) a deliberação sobre a dissolução da Associação requer o voto favorável de três quartos do 
número de todos os associados no pleno gozo dos seus direitos. 
 
 

Secção II 
Da Direção  
  
Artigo 17° Composição e competências da Direção 
 
1. A direção é composta por um presidente, um secretário e um tesoureiro. 
 
2. Compete à Direção: 
a) Cuidar da essência, ética, coerência e desenvolvimento da Associação; 
b) Cumprir e fazer cumprir estes estatutos e regulamentos internos, bem como dirigir todas 
as atividades da associação; 
c) Promover a execução das deliberações da Assembleia-Geral; 
d) Representar a associação em juízo ou fora dele; 
e) Admitir membros e excluí-los nos termos do número 2a do artigo 5 e número 1c e 2 do 
artigo 9, bem como propor sócios honorários e beneméritos; 
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f) Solicitar parecer dos sócios fundadores sobre assuntos de grande interesse para a vida 
da associação; 
g) Organizar e dirigir os serviços associativos elaborando os regulamentos internos 
necessários; 
h) Preparar e fazer cumprir os regulamentos em matérias da sua competência; 
i) Exigir do presidente da mesa da Assembleia-Geral a convocação de reuniões 
extraordinárias, sempre que o entenda conveniente; 
j) Exercer todos os poderes delegados pela Assembleia-Geral. 
k) Elaborar e submeter à apreciação do Conselho Fiscal o Relatório Geral de Atividades, o 
Relatório Geral de Contas e o Orçamento Geral até 20 dias úteis antes da primeira 
Assembleia-Geral; 
l) Apresentar em Assembleia-Geral os documentos referidos na alínea anterior, aos que se 
acrescenta o Plano Geral de Actividades, e que deverão ser entregues ao/à Presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral até 20 dias úteis antes da Assembleia-Geral; 
m) Elaborar e apresentar em Assembleia-Geral o Balanço Anual de Funcionamento da 
Associação, que deverá ser entregue ao/à Presidente da Mesa da Assembleia-Geral até 20 
dias úteis antes da segunda Assembleia-Geral; 
n) Submeter ao Conselho Fiscal e apresentar à Assembleia-Geral propostas de revisão do 
Plano Geral de Actividades e de Orçamentos suplementares; 
o) Propor à Assembleia-Geral alterações aos Estatutos ou ao Regulamento Interno, 
fundamentando devidamente as mesmas; 
p) Entregar à nova Direção os bens, valores, livros e documentos sociais, logo que cesse o 
seu mandato; 
q) A administração poderá delegar todos os seus poderes a um de seus membros e 
constituir mandatários por meio de procuração, para atos determinados; 
r) A Direção é solidariamente responsável pelos atos de sua administração; 
s) A sua responsabilidade, salvaguardando os legítimos interesses de terceiros, cessa seis 
meses após a aprovação do relatório e das contas; 
t) Os membros da direção que não tenham participado na respetiva deliberação ficam 
isentos de qualquer responsabilidade eventual, desde que se manifestem por escrito contra 
a mesma, logo que dela tenham conhecimento e que tenham expressamente votado contra 
a respetiva deliberação; 
u) De todas as reuniões ordinárias e formais do conselho é lavrada ata, a qual, após 
aprovação, é assinada por todos os presentes. 
 
3. Compete à direção, em conjunto com os Grupos de Trabalho, preparar em conjunto os 
documentos referidos nas alíneas l) e m) do número anterior. 
  
4. A Associação obriga-se com a intervenção de dois membros da Direção, sendo um deles 
Presidente ou Tesoureiro. 
 
5. O(a) Presidente da Direção desempenha as seguintes funções: 
a) Representar a Associação, sem prejuízo de, por deliberação da Direção, essa função ser 
delegada a outro associado sempre que as circunstâncias o justifiquem; 
b) Convocar as reuniões da Direção com, pelo menos, cinco dias úteis de antecedência. 
 
6. Compete ao/à Secretário(a) estruturar e manter em bom funcionamento os serviços de 
secretaria da Direção. 
 
7. Compete ao/à Tesoureiro(a) gerir o Serviço de Tesouraria da Associação, de acordo com 
o estipulado no Artigo 33º do presente Regulamento. 
 
8. A forma de funcionamento da Direção é a estabelecida no artigo 171º do Código Civil, 
acrescendo que: 



Regulamento Interno   -   RuralisAR, associação rural para desenvolvimento 
regenerativo 

8 

a) os membros da Direção são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados à 
Associação durante o tempo servido e com respeito a resoluções em que tenham tomado 
parte e não tenham ressalvado o seu voto; 
b) a aprovação das contas da gerência da administração pela Assembleia-Geral isenta os 
membros da Direção da sua responsabilidade, salvo se se provar que existiram omissões 
ou indicações falsas com o fim de dissimular o verdadeiro estado da Associação nas 
contas. 
 
Artigo 18° Responsabilidades financeiras da Direção 
 
1.São responsabilidades financeiras da direção: 
a) Assegurar que as contribuições do (s) Associado (s) estejam regularizadas; 
b) Deliberar sobre os meios necessários à prossecução do Objecto Social da Associação e 
estabelecer a sua concretização, executando e fazendo aprovar o Plano Geral de 
Actividades e Orçamento aprovados pela Assembleia-Geral; 
c) Zelar pela boa gestão dos recursos da Associação e dos quais a Associação recorre, 
acompanhando a execução orçamental das atividades e projetos, nomeadamente apoiando 
a gestão dos recursos pelos Grupos de Trabalho; 
d) Zelar pela boa gestão dos recursos da Associação e dos quais a Associação faz uso, 
acompanhando a execução orçamental das atividades e projetos, nomeadamente apoiando 
a gestão dos recursos pelos Grupos de Trabalho; 
e) Propor à Assembleia-Geral a alteração do valor da quota e da quota de jóia; 
f) Administrar os ativos e gerenciar os fundos da associação; 
g) Elaborar e apresentar à Assembleia-Geral o relatório e contas anuais da administração, 
bem como a aplicação do saldo e do orçamento para o ano seguinte. 
 
Artigo 19° Reuniões da Direção 
 
1. A Direção reúne pelo menos uma vez por trimestre e, dependendo as necessidades da 
Associação, este reunião pode também ter a presença do(s) Coordenador (es) dos 
diferentes Grupos de Trabalho; 
2. As reuniões são facilitadas pela pessoa mais indicada em função dos assuntos definidos 
para a ordem de trabalhos; 
3. As Actas serão secretariadas de forma rotativa por cada um dos elementos presentes 
nas reuniões; 
4. A Direção só poderá deliberar com a presença da maioria dos seus titulares; 
5. Caso a Direção assim o entenda, poderá consultar previamente todos o(a)s 
Associado(a)s a fim de obter a sua opinião e sugestões, com vista à tomada de decisão 
sobre determinado assunto em reunião de Direção. 
 

  
Secção IV 
Do Conselho Fiscal 
 
Artigo 20° Composição e competências do Conselho Fiscal 
 
1. O conselho fiscal é composto por um presidente, um relator e um vogal. 
2. Compete ao conselho fiscal: 
a) examinar a contabilidade da associação pelo menos uma vez em cada semestre; 
b) dar parecer sobre o relatório e contas apresentadas pela direção, bem como sobre o 
orçamento; 
c) requerer ao presidente da mesa da assembleia-geral a convocação de reuniões 
extraordinárias, sempre que entenda conveniente; 
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d) dar parecer relativamente a matérias que envolvam responsabilidade patrimonial; 
e) participar às entidades competentes as irregularidades que detetar, incluindo comunicar à 
Direção por escrito, com conhecimento ao Presidente da Mesa da Assembleia-Geral, todas 
as irregularidades que detecte e todas as situações anti‐estatutárias, anti‐regulamentares 

ou lesivas dos interesses ou dos fins da Associação; 
f) o Conselho Fiscal deverá emitir parecer sobre o Relatório Anual de Actividades e Contas 

e Plano Geral de Atividades, e enviar esses pareceres ao Presidente da Assembleia-Geral e 

à Direção, antes da realização da respectiva Assembleia; 

g) o Tesoureiro da Direção, assim como outros membros da Direção e representantes dos 

Grupos de Trabalho devem comparecer nas reuniões do Conselho Fiscal sempre que para 

isso sejam solicitados pelo respectivo Presidente; 

h) a convocatória para as reuniões do Conselho Fiscal deverá ser enviada aos seus 

membros e a todos aqueles a quem o Presidente do Conselho Fiscal solicite comparência 

até 5 dias úteis antes da data da sua realização. 

  
Artigo 21° Funcionamento do Conselho Fiscal 
 
O conselho fiscal reúne ordinária e formalmente, no mínimo, uma vez por semestre, a 
convocação do seu presidente, e delibera com a presença de dois dos seus membros. 
 
 
 

CAPÍTULO IV - REGIME FINANCEIRO 
 
 
Artigo 22º Gestão de recursos (Receitas e Rendimentos)  
 
1. Constituem Recursos da Associação: 
a) o produto das quotas anuais dos Associados; 
b) as doações, heranças, legados, subvenções públicas ou privadas de indivíduos  e 
entidades nacionais ou internacionais; 
c) as receitas provenientes das actividades desenvolvidas pela Associação; 
d) fundos públicos e comunitários de apoio a atividades; 
e) as receitas da conceção e produção de publicações e materiais diversos; 
f) o produto de atividades da Associação realizadas com o objetivo de angariar fundos; 
g) os rendimentos dos bens próprios a adquirir; 
h) quaisquer outras verbas obtidas pela Associação no âmbito da prossecução do seu 
objeto Social. 
 
Artigo 23º Despesas Gerais (Gastos): 
 
1. Constituem despesas da associação todas as atividades necessárias para realização dos 
seus fins estatutários.  
2. O exercício de funções inerentes aos órgãos sociais não é remunerado, podendo os 
membros dos órgãos sociais ser remunerados apenas nas seguintes condições: 
a) o trabalho remunerado diz respeito à atividade profissional dos interessados, não 
podendo criar conflitos de interesses nem ser confundido com o exercício dos cargos para 
que foram eleitos; 
b) as decisões sobre esta adjudicação não contam com a participação do interessado; 
c) o trabalho remunerado está relacionado com a função do integrante nas atividades dos 
grupos de trabalho; 
d) remunerações devem sempre ser baseadas nos valores por hora que são praticados na 
região para o tipo específico de trabalho que o membro executa; 
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e) a quantidade de horas de trabalho que o membro realiza anualmente não pode exceder 
metade das horas legalmente previstas para um emprego a tempo inteiro. 
3. Todos os pagamentos aos titulares dos órgãos sociais que não correspondam ao 
pagamento das despesas efetuadas devem ser incluídos nas contas anuais a apresentar à 
Assembleia-Geral em capítulo próprio relativo aos pagamentos aos membros dos órgãos 
sociais. 
4. Na contratação de novos recursos humanos para a associação, esta dará preferência aos 
seus associados. 
 
 
 

CAPÍTULO V - GRUPOS DE TRABALHO 

 
 
Artigo 24º Características Gerais 
 
1. Os Grupos de Trabalho consistem de um conjunto de Associado(a)s cuja finalidade 
consiste em contribuir para a prossecução do objeto Social da Associação, através de 
actividades ou projetos. 
 
3. A Associação pode criar Grupos de Trabalho em território local, nacional e no 
estrangeiro, por iniciativa da Assembleia-Geral ou através de proposta apresentada pela 
Direção, Associado(a) ou grupo de Associado(a)s,  
 
2. Os critérios para a criação de Grupos de Trabalho são: 
a) podem ser criados pelo Associado só depois de 1 ano de ser associado, a menos que o 
associado faça parte de um orgão social;  
b) para apresentação de proposta de criação de grupo de trabalho a proposta deverá contar 
com o apoio de pelo menos 1 membro dos orgãos socias; 
c) apresentar à Direção os motivos e o projecto/atividade para que o grupo de trabalho é 
criado e um plano de ação;  
d) carecendo de aprovação de pelo menos 5 dos 9 membros das orgãos sociais. 
  
Artigo 25º  Funcionamento  
 
1. Cada membro dos Grupos de Trabalho tem o direito e o dever de representar o Grupo de 
Trabalho a que pertence. 
2. Os Grupos de Trabalho devem definir um(a) ou no máximo dois representantes que 
constituam o(a) interlocutor(a) do Grupo de Trabalho junto da Associação. 
3. O(a)s representantes dos Grupos de Trabalho reunirão pelo menos trimestralmente com 
o(a)s representantes da Direção, constituindo, esta reunião, a Assembleia de 
Coordenadores. 
4. O modo de funcionamento e organização dos Grupos de Trabalho, salvo os deveres 
estipulados no presente regulamento, são da responsabilidade dos mesmos. 
5. Os Grupos de Trabalho podem convocar Assembleias Extraordinárias de Coordenadores. 
6. No caso das atividades propostas que não estejam previstas no Plano Geral de 
Atividades, somente serão disponibilizados os fundos aos Grupos de Trabalho para 
execução das mesmas após a sua aprovação pela Direção e depois de auscultados os 
Grupos de Trabalho. 
7. Os Grupos de Trabalho têm o dever de trabalhar e comunicar numa forma transparente.  
 
8. Relativamente à Comunicação: 
a) os grupos de trabalho comunicam com os associados através da Direção, utilizando o 
email oficial da associação; 
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b) os grupos de trabalho têm o direito e dever de fornecer informação à Direção sobre as 
suas atividades para fins de divulgação. 
 
 
 

CAPÍTULO VI - Disposições Finais 

 
Artigo 26º Omissões, cumprimento, complementaridade e subordinação normativa. 

 

1. Todas as omissões ao presente Regulamento serão resolvidas pela Direção - com 

excepção das relacionadas com financiamento, as quais carecerão de parecer prévio do 

Conselho Fiscal,e “estão sujeitas à ratificação” em Assembleia-Geral, caso se trate de 

matéria da competência desta. 

2. Todo(a)s o(a)s Associado(a)s, dirigentes e colaboradores/as da Associação têm 

obrigação de conhecer este Regulamento. 

 
 
 


